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É nessa conjuntura que a recente Medida 
Provisória nº 948 (MP 948), de 08/4/2020, foi 
editada. Logo em sua inicial ela deixa claro 
que vem unicamente para tratar do cancela-
mento de serviços, de reservas e de eventos 
dos setores de turismo e cultura em razão do 
estado de calamidade pública decorrente do 
coronavírus. A respectiva MP em seu art. 2º 
estabelece que na hipótese de cancelamento 
de serviços, de reservas e de eventos, inclu-
ído shows e espetáculos, o prestador de ser-
viços ou a sociedade empresária não serão 
obrigados a reembolsar os valores pagos pelo 
consumidor. Para tanto ela define que o pres-
tador de serviços ou a sociedade empresária 
deve garantir a possibilidade de: remarcação 
dos serviços, das reservas e dos eventos can-
celados; disponibilização de crédito para uso 
ou abatimento na compra de outros serviços, 
reservas e eventos, disponíveis nas respecti-
vas empresas; ou outro acordo a ser formali-
zado com o consumidor. Além disso, estipula 
que o reembolso deva ser solicitado no prazo 
de 90, contado da data de entrada em vigor 
desta Medida Provisória.
Somente na hipótese de não ocorrerem as 
ofertas mencionadas, fica obrigado o “pres-
tador do serviço” a restituir o valor recebido 
ao consumidor, atualizado monetariamente 
pelo Índice Nacional de Preços ao Consumi-
dor Amplo Especial (IPCA-E), no prazo de 12 
meses, contado da data de encerramento do 
estado de calamidade pública reconhecido 
pelo Decreto Legislativo nº 6/2020.
Nos artigos 3º e 4º, a MP 948 define 
para quem as regras são válidas, sendo:  no 
turismo – prestadores de serviços turísticos 
e sociedades empresárias a que se refere o 
art. 21 da Lei nº 11.771/2008; na cultura – cine-
mas, teatros e plataformas digitais de vendas 
de ingressos pela Internet e artistas já con-
tratados até a data de edição da MP. Estão 
incluídos nesta categoria: shows, rodeios, 
espetáculos musicais e de artes cênicas e os 
profissionais contratados para a realização 
dos eventos. A MP assegura, ainda, que os 
profissionais citados não terão obrigação de 
reembolsar imediatamente os valores dos serviços ou 
cachês, desde que o evento seja remarcado, no prazo 
de 12, contado da data de encerramento do estado de 
calamidade pública.
Sem duvida, a MP 948 é uma iniciativa emergen-
cial, tendo como objetivo solucionar questões nas rela-
ções de consumo, no tocante à quebra de contrato de 
serviços, em um contexto que a sociedade nunca viven-
ciou. Seu ponto central gira em torno das obrigações 
do contratado junto ao consumidor, relacionados ao 
reembolso por serviços cancelados, por uma ou ambas 
as partes, na data estipulada. Na MP o tempo se tornou 
o fio condutor da solução.  Como já foi visto, há prazo
para solicitação do benefício e validade temporal para
os efeitos da Medida. Vencido o período estipulado
retornar-se ao ordenamento original.
Entretanto, como já foi demonstrado inicialmente, 
tempo é algo crucial para o turismo. Não é sem motivo 
que o planejamento de uma viagem, muita das vezes, se 
inicia com meses e até anos de antecedência. É preciso 
preparar o momento ideal para férias ou folga, alinhar 
o mesmo período com o de familiares ou amigos, cor-
responder com atividades diversas no local de destino,
entre muitas outras coisas, e sem falar na provisão de
recursos. Quando qualquer um desses elos se quebra,
todo o planejamento é perdido e o passeio pode ser 
inviabilizado. Assim, quando propomos remarcar um
compromisso, temos que ter consciência de que isto é
apenas uma tentativa de harmonização. Tanto pode ser 
bom como ruim para quem recebe. Assim, resta a espe-
rança de que aquilo que não estiver bom possa ser cor-
rigido através do inciso III do art. 2º da MP, ou seja, um
outro acordo a ser formalizado com o consumidor.
o turismo foi um dos 
primeiros setores a sofrer 
os impactos da pandemia 
e a exigir um temporário, 
ou novo, ordenamento de 
suas regras”
covid-19 e o aumenTo 
da JudiciaLização
oPinião
 Joana d’arC aMaraL BorTone 
Advogada
O Brasil vivencia um dos piores cenários da his-tória ao se deparar com o estágio de evolução da covid-19. Muito tem se especulado sobre 
os prejuízos decorrentes da pandemia do coronaví-
rus, reflexos financeiros, sociais, sanitários, prisionais, 
contratuais, trabalhistas, políticos, fiscais, tributários, 
dentre muitos outros. Surge então a preocupação 
sobre a excessiva judicialização decorrente dos preju-
ízos causados em razão da pandemia, mas, principal-
mente, do polêmico isolamento social. 
Se antes a preocupação era apenas com as deman-
das em face do sistema de saúde, público e privado, 
para garantia do atendimento adequado aos acome-
tidos pelo vírus, diversas outras frentes preocupam 
o Judiciário em relação ao número de demandas que
podem ser ocasionadas pelo rompimento das relações
contratuais e sociais.
A partir da Constituição de 1988, quando se rede-
mocratizou o País, o Judiciário passou a ser deman-
dado por grande parte da população brasileira. A socie-
dade descobriu o Poder Judiciário como verdadeiro 
conduto de cidadania. Hoje é evidente a existência 
de uma carência crônica de recursos, cujos números 
ultrapassam em muito a capacidade de atendimento 
tempestivo das demandas submetidas ao Judiciário, o 
que justificou o aumento da busca pelos meios alter-
nativos de resolução de conflito. Estes últimos, ainda 
estão em crescente adaptação no Brasil, permane-
cendo o Poder Judiciário o mais procurado para diri-
mir controvérsias, públicas e privadas.
Não demorou muito para que os tribunais come-
çassem a identificar a crescente distribuição de 
demandas, em razão da pandemia. No dia 9/4/2020, o 
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Ministro Dias Toffoli, Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, divulgou dados confir-
mando a distribuição de 806 processos rela-
cionados à crise do novo coronavírus. De 
acordo com o Ministro, foram ajuizados 603 
habeas corpus, 26 ações diretas de inconsti-
tucionalidade, 30 reclamações, 26 mandados 
de segurança, 21 petições, 20 ações cíveis 
originárias, seguidos de manifestações de 
liberdade em processos de extradição, ações 
diretas de descumprimento de preceito fun-
damental, entre outros. 
O mais assustador? Tudo isso em menos 
de 30 dias. Quantas ações estão sendo dia-
riamente ajuizadas perante os Tribunais de 
Justiça Estaduais e Federais do País, para o 
fim de salvaguarda de direitos que deman-
dam imediatamente uma resposta, que nem 
sempre chega tempestivamente? Não é por 
falta de esforço. 
O Presidente do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), Ministro João Otávio de Noro-
nha, divulgou o resultado do trabalho remoto 
no primeiro mês de isolamento social, tendo 
sido julgados pelo STJ aproximadamente 70 
mil recursos, e realizadas 25 sessões virtuais. 
Uma semana após a Organização Mun-
dial da Saúde reconhecer a pandemia, a 
rotina do STJ foi alterada com suspensão de 
todas as sessões presenciais, priorizando o 
regime remoto de trabalho – Resolução STJ/
GP 5. Os prazos processuais também foram 
suspensos, conforme orientação do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ).
Fato é que inúmeras demandas estão 
surgindo na tentativa de minimizar tais pre-
juízos, sem contar na judicialização das pró-
prias políticas públicas, o que causa sensível indisposi-
ção sobre o limite das competências e a independência 
dos Poderes, face às suas funções constitucionais, prin-
cipalmente no que tange ao princípio democrático. 
É forçoso lembrar que, apesar da reconhecida 
legitimidade do Poder Judiciário para proferir decisões 
sobre políticas públicas, tal legitimidade tem limites, 
posto que a garantia de sua independência só pode ser 
feita através do sistema de checo and. balances – freios 
e contrapesos – que há um só tempo subsume a har-
monia e a independência entre os Poderes. 
O fenômeno da judicialização não é uma escolha do 
Judiciário, ao contrário, deriva no primeiro momento 
da legitimidade da jurisdição constitucional, que tem 
origem na teoria do Poder Constituinte. Exatamente 
em razão do sistema de freios e contrapesos, o Judici-
ário atua corrigindo atos oriundos de outros Poderes e 
preenchendo lacunas decorrentes da omissão na exe-
cução de políticas que deveriam estar previamente dis-
ponibilizadas aos seus destinatários, principalmente 
quando se trata de direitos fundamentais e sociais.
Tais concepções, alinhadas ao princípio da inafas-
tabilidade da jurisdição, transformaram o Poder Judi-
ciário na última tábua de salvaguarda de direitos que 
são, consequentemente, esquecidos ou desrespeitados 
pelos outros Poderes. A dignidade da pessoa humana, 
a cidadania e o pluralismo político, como fundamentos 
da República e a titularidade do poder pelo povo refor-
çam a primazia do princípio democrático na ordem 
constitucional. A judicialização das políticas públicas, 
fez com que o Poder Judiciário ganhasse papel de des-
taque assumindo o protagonismo nas decisões e na 
efetiva materialização dos valores constitucionais pro-
tegidos, provendo escolhas morais sobre temas bas-
tante controvertidos.
Assim, não sendo o Estado capaz de atender à 
grande demanda de uma sociedade cada vez mais 
não se trata de prospecção futura,  
os processos já começaram surgir”
oPinião
complexa, o Poder Judiciário precisa atuar cada vez 
de forma mais inovadora, assumindo a árdua tarefa de 
relativização de direitos e princípios, quando os insu-
mos são insuficientes para atendimento de todas as 
demandas sociais. 
Nas palavras do Ministro Luís Roberto Barroso, 
dentre as causas dessa judicialização estão, em pri-
meiro lugar, o reconhecimento da importância de um 
judiciário forte e independente como elemento essen-
cial para as democracias modernas. Em seguida, está 
certa desilusão com a política majoritária, em razão 
da crise de representatividade e de funcionalidade dos 
parlamentares em geral. Finalmente, o fato de que os 
próprios políticos preferem, muitas vezes, que o Judi-
ciário seja a instância decisória sobre certas questões 
polêmicas, sobre as quais exista desacordo moral razo-
ável na sociedade, evitando assim o próprio desgaste.1
Por outro lado, tal centralização levará ao Judiciá-
rio inúmeros processos sobre as diversas questões que 
envolvem os aspectos paralelos à pandemia, e que vão 
muito além das políticas públicas. Não se trata de uma 
prospecção futura, pois os processos já começaram 
surgir.
 Diariamente, ações estão sendo ajuizadas por 
contratos descumpridos, indenização por morte 
decorrente da falta de leitos adequados pelo Estado, 
habeas corpus para progressão de regime de pacien-
tes integrantes de grupos de risco, ações trabalhistas 
por acordo abusivos ou demissão sem pagamento dos 
direitos adquiridos pelo trabalhador, ações de despejo 
por falta de pagamento de alugueis e infinitos funda-
mentos para ações de cobrança. 
O Tribunal Regional Federal da 2a Região divulgou 
o aumento do número de decisões proferidas pela Jus-
tiça Federal, totalizando mais de um milhão de atos 
judiciais entre 16/3 e 19/4 de 2020.
O CNJ tem monitorado o número de ações ajuiza-
das em razão da covid-19, bem como a classificação por 
temática, ficando entre as mais utilizadas a paralização 
de atividades, mobilidade, regime prisional, sistema 
penitenciário e repasse de verbas públicas. 
Outra preocupação que não aparece de forma 
expressiva nas estatísticas mas que é líder de mobi-
lização no País, sem dúvida, é o aumento da violência 
doméstica contra mulher e contra crianças e adoles-
centes no período de isolamento. O fato de mulheres e 
crianças estarem em casa no período de qua-
rentena, com a família, não significa necessa-
riamente que estejam protegidas da violência. 
Estudos comprovam que muitas agressões e 
abusos acontecem dentro do ambiente fami-
liar. A falta de suporte do Estado no período de 
isolamento, desencoraja ainda mais as denún-
cias e aumenta desastrosamente os índices de 
violência e morte.
É preciso o alinhamento de uma forma 
alternativa de atendimento para essas 
famílias, de modo que, longe da vida social, 
tais abusos não se perpetuem e as vítimas se 
sintam devidamente protegidas e acolhidas 
para fazer a denúncia e cortar o circulo de 
violência estabelecido.
É inevitável que os tribunais desenvolvam 
centrais alternativas de resolução de conflito 
para incentivar a conciliação de demandas 
decorrentes do período de crise, evitando 
que tais processos sigam o trâmite normal, 
sob pena de inviabilizar a atividade jurisdi-
cional, que já carece de recursos adequados 
e suficientes, na proporção do número de 
demandas. 
Para tanto, é imprescindível uma ação 
conjunta de todos os Poderes na tentativa de 
minimizar os prejuízos causados pela pan-
demia, sob pena de infinitas ações judiciais 
serem ajuizadas na expectativa de reordenar 
o desastre social, após a descoberta do vírus. 
Incumbe ao Poder Judiciário a impor-
tante missão constitucional de promover o 
tratamento dos conflitos, sempre objetivando 
assegurar e harmonizar dialeticamente a frui-
ção dos direitos fundamentais e imputar o 
respeito e o cumprimento dos deveres funda-
mentais, em especial ao Poder Público, mesmo 
em tempos de crise.
noTa
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